
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.354 - MS 
(2017/0062238-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA E OUTRO(S) - MS005660 

 WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO E OUTRO(S) - 
MS011098 

AGRAVADO  : TATIANA DOMINATO DA SILVA 
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA  - MS009421 

 MARCELO FERREIRA LOPES  - MS011122 
 GUSTAVO FERREIRA LOPES E OUTRO(S) - MS013324 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA REQUERIDA.

1. O acolhimento da pretensão recursal no que toca ao 
cerceamento de defesa decorrente do julgamento 
antecipado da lide demandaria revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. O aresto hostilizado está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual é indevida a 
recusa pela operadora de plano de saúde, da cobertura 
financeira do tratamento médico do beneficiário, ainda 
que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas 
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas 
com destaque, permitindo imediata e fácil compreensão).

2.1. Revela-se abusivo o preceito do contrato de plano 
de saúde excludente do custeio tratamento consistente no 
uso off label de medicamento, o qual era imprescindível à 
conservação da vida e saúde da beneficiária do plano de 
saúde. Incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 09 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.354 - MS (2017/0062238-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA E OUTRO(S) - MS005660 
   WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO E OUTRO(S) - 

MS011098 
AGRAVADO  : TATIANA DOMINATO DA SILVA 
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA  - MS009421 
   MARCELO FERREIRA LOPES  - MS011122 
   GUSTAVO FERREIRA LOPES E OUTRO(S) - MS013324 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPO GRANDE MS 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, em face da decisão de fls. 407-414, 

e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial manejado pela ora agravante.

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do 

permissivo constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado (fls. 317-318, e-STJ):

APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA - AFASTADA - MÉRITO 
- PLANO DE SAÚDE - APLICABILIDADE DO CDC - USUÁRIO QUE 
NECESSITA DE TRATAMENTO MÉDICO INDICADO POR 
ESPECIALISTA - ROL DA ANS - NÃO TAXATIVO - RECUSA 
INJUSTIFICADA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS - 
RECURSOS DESPROVIDOS
É possível o julgamento antecipado da lide quando a questão for 
unicamente de direito ou de direito e de fato, não houver necessidade de 
prova, cabendo ao juiz verificar quais as provas serão úteis à instrução 
processual, pois vige o princípio do livre convencimento motivado, nos 
termos do art. 131 do Código de Processo Civil.
Nos termos do art. 47, do CDC, “as cláusulas contratuais serão 
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor”, sendo considerada 
abusiva e, portanto, nula de pleno direito, a cláusula que “restringe direitos 
ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a 
ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual” (art. 51, 1§º, II) ou aquela que 
“se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 
natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras 
circunstâncias peculiares ao caso” (art. 51, §1º, III).
Mesmo que levada em consideração a alegação da apelante de que a 
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autora não se enquadra em nenhum dos critérios determinados pela ANS, 
tal fato, por si só, não obsta sua cobertura, quando existente expressa 
indicação médica e comprovado o caráter de urgência ou emergência do 
procedimento.
Verificado que os honorários advocatícios foram fixados em conformidade 
com o parágrafo 3º do art. 20 do CPC, observadas as alíneas a, b e c, do 
aludido artigo, não há falar em sua reforma.
Torna-se desnecessária a manifestação expressa a respeito dos dispositivos 
legais, porquanto, não está o magistrado obrigado a abordar artigo por 
artigo de lei, mas tão somente a apreciar os pedidos e a causa de pedir, 
fundamentando a matéria que interessa ao correto julgamento da lide.

Nas razões do especial (fls. 330-340, e-STJ), a parte recorrente alegou 

violação dos arts. 369 do NCPC; 188, inciso I, do Código Civil; e 10, inciso I, da Lei 

nº 9.656/98.

Sustentou, em síntese, que: a) houve cerceamento de defesa, tendo em 

vista que o acórdão recorrido, ratificando a sentença que julgou antecipadamente o 

feito, sem produzir a requerida prova pericial, deixou de observar a correta instrução 

probatória; b) a negativa de cobertura ofertada foi lícita, pois o medicamento 

solicitado era experimental e não constava no elencado no rol de cobertura 

obrigatória, estabelecidas pelas normas da ANS.

Contrarrazões apresentadas às fls. 351-361, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 363-367, e-STJ), negou-se seguimento 

ao reclamo, o que deu ensejo à interposição de agravo (fls. 369-371, e-STJ).

Em decisão de fls. 407-414, e-STJ, negou-se provimento ao reclamo, sob 

os seguintes fundamentos: a) o reconhecimento do cerceamento de defesa 

apontado demandaria revolvimento de matéria probatória; e b) incidência das 

Súmulas 5 e 7 do STJ em relação à suposta inexistência de dever de cobertura do 

fármaco em comento.  

Irresignada, a sucumbente apresenta o presente agravo interno (fls. 

418-424, e-STJ), no qual defende, em síntese, a insubsistência dos óbices 

supracitados.

Impugnação às fls. 428-424, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.

1. O acolhimento da pretensão recursal no que toca ao 
cerceamento de defesa decorrente do julgamento antecipado 
da lide demandaria revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.

2. O aresto hostilizado está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual é indevida a recusa 
pela operadora de plano de saúde, da cobertura financeira do 
tratamento médico do beneficiário, ainda que admitida a 
possibilidade de previsão de cláusulas limitativas dos direitos 
do consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo 
imediata e fácil compreensão).

2.1. Revela-se abusivo o preceito do contrato de plano de 
saúde excludente do custeio tratamento consistente no uso off 
label de medicamento, o qual era imprescindível à conservação 
da vida e saúde da beneficiária do plano de saúde. Incidência 
das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, no que toca ao alegado cerceamento de defesa, 

destaca-se que, segundo a jurisprudência desta Corte, em atenção ao disposto no 

art. 370 do CPC/2015, cabe ao juiz determinar, de ofício ou a requerimento, a 

produção das provas necessárias à elucidação das questões apresentadas pelas 

partes. 

Como consequência de tal potestade, prevê o parágrafo único do referido 

dispositivo, inclusive, que o magistrado deverá indeferir as diligências inúteis ou 

meramente protelatórias. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO 
NOBRE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
IMPUGNADOS. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. NOVO 
EXAME DO RECURSO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DE SÚMULAS. 
EQUIPARAÇÃO À LEI FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
518/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. 
PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
(...)
4. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos 

autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, 

indefere pedido de produção de prova. Cabe ao juiz decidir sobre os 

elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como 

destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias 

ou indeferir as inúteis ou protelatórias. 

(...)
8. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, conhecer 
do agravo e não conhecer do recurso especial.
(AgInt no AREsp 744.819/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 14/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
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INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131, 332, 334, I, DO CPC/73. 
NÃO OCORRÊNCIA. JUIZ É DESTINATÁRIO FINAL DAS PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. REFORMA DA 
DECISÃO AGRAVADA PARA AFASTAR OS HONORÁRIOS 
RECURSAIS FIXADOS. AGRAVO PROVIDO PARCIALMENTE. 
(...)
2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa ante o julgamento 

antecipado da lide, também não ficou caracterizada a violação de 

literal disposição legal, pois o juiz, como destinatário da prova, é livre 

para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 

protelatórias. 

(...)
5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, tão-somente afastar os 
honorários advocatícios recursais fixados na decisão ora agravada.
(AgInt no AREsp 1116396/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

No caso em tela, conforme pontuado pela decisão agravada, o Tribunal 

local, à luz do acervo probatório constante dos autos, concluiu que as provas até 

então carreadas aos autos eram suficientes para a apreciação do feito, razão pela 

qual inexistiria ilegalidade em razão do julgamento antecipado do mérito. Veja-se 

(fls. 321-323, e-STJ):

Assim, é possível o julgamento antecipado da lide quando a questão for 
unicamente de direito ou de direito e de fato, não houver necessidade de 
prova, cabendo ao juiz verificar quais são as provas úteis à instrução 
processual, pois vige o princípio do livre convencimento motivado, nos 
termos do art. 131 do Código de Processo Civil:
[...]
No caso, o julgamento antecipado da lide não caracterizou 

cerceamento de defesa, uma vez que os documentos apresentados 

foram suficientes à convicção do juiz. Sendo o destinatário final das 

provas, nada impede que entenda como desnecessária a produção da 

prova oral, pericial ou documental, razão pela qual não há qualquer 

vício que justifique a nulidade da sentença.

[...]
Logo, afasto a preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de 
defesa. (fls. 321-323, e-STJ).

Assim, de rigor a manutenção da aplicação ao caso da Súmula 7/STJ, na 

medida em que, para derruir a premissa acima disposta, seria necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória. Precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
535 DO CPC DE 1973. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
INCIDÊNCIA, MAIS UMA VEZ, DA SÚMULA 7 DO STJ. 
[...] 
3. "O magistrado é o destinatário da prova, competindo às instâncias 

ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 

produzidas, nos termos do art. 130 do CPC. A avaliação tanto da 

suficiência dos elementos probatórios que justificaram o julgamento 

antecipado da lide (art. 330, I, do CPC), quanto da necessidade de 

produção de outras provas demandaria a incursão em aspectos 

fático-probatórios dos autos, inviável, portanto, em recurso especial 

(Súmula n. 7/STJ)" (AgRg no REsp 1449368/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

19/08/2014, Dje 27/08/2014). 

[...] 
5. Agravo interno de fls. 903/912 não conhecido e agravo interno de fls. 
893/902 não provido. (AgInt no AREsp 1083997/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
15/08/2017)  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AUDITORIA FINANCEIRA. AÇÃO 
MONITÓRIA. HONORÁRIOS AD EXITUM. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Segundo jurisprudência do STJ, ao juiz, como destinatário da 

prova, cabe indeferir as que entender impertinentes, sem que tal 

implique cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 7 do STJ. 

2. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame da divergência, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1044194/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017) [grifou-se]

2. De igual modo, não merece reparos a decisão agravada no que toca à 

apontada vulneração dos artigos 188, I, do CC/2002 e 10, I, da Lei 9.656/98.

Conforme assentado pela jurisprudência desta Corte, ainda que admitida 

a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas limitativas dos 

direitos do consumidor (desde que escritas com destaque, permitindo imediata e 

fácil compreensão, nos termos do § 4º do artigo 54 do Código Consumerista), 

revela-se abusivo o preceito excludente do custeio dos meios e materiais 
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necessários ao melhor desempenho do tratamento demandado. 

Logo, a existência de cobertura contratual para a doença apresentada 

pelo usuário conduz, necessariamente, ao dever de custeio da terapia proposta pelo 

médico especialista, ainda que composta pelo uso off label de medicamentos, como 

ocorre no caso. Precedentes:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO CLÍNICO OU CIRÚRGICO EXPERIMENTAL E 
MEDICAMENTOS NÃO REGISTRADOS NA ANVISA.
EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. USO OFF LABEL. POSSIBILIDADE, 
EM SITUAÇÕES PONTUAIS. CONFUSÃO COM TRATAMENTO 
EXPERIMENTAL. DESCABIMENTO.
EVIDÊNCIA CIENTÍFICA, A RESPALDAR O USO. NECESSIDADE.
1. Por um lado, o art. 10, incisos I, V e IX, da Lei n. 9.656/1998, testilhando 
com a fundamentação da decisão recorrida, expressamente exclui da 
relação contratual a cobertura de tratamento clínico ou cirúrgico 
experimental, fornecimento de medicamentos importados não 
nacionalizados e tratamentos não reconhecidos pelas autoridades 
competentes. Por outro lado, no tratamento experimental, o intuito da 
pesquisa clínica não é propriamente tratar, mas alcançar resultado eficaz e 
apto ao avanço das técnicas terapêuticas atualmente empregadas, 
ocorrendo em benefício do pesquisador e do patrocinador da pesquisa.
2. O art. 10, I, da Lei n. 9.656/1998, por tratar de questão atinente ao 
exercício profissional da medicina, deve ser interpretado em harmonia com o 
art. 7º, caput, da Lei n.
12.842/2013, que estabelece que se compreende entre as competências da 
autarquia Conselho Federal de Medicina - CFM editar normas "para definir o 
caráter experimental de procedimentos em Medicina", autorizando ou 
vedando sua prática pelos médicos.
3. Nessa linha, consoante deliberação do CFM, o uso off label justifica-se 
em situações específicas e casuísticas e ocorre por indicação médica 
pontual, sob o risco do profissional que indicou. É considerado como 
hipótese em que "o medicamento/material médico é usado em não 
conformidade com as orientações da bula, incluindo a administração de 
formulações extemporâneas ou de doses elaboradas a partir de 
especialidades farmacêuticas registradas; indicações e posologias não 
usuais; administração do medicamento por via diferente da preconizada; 
administração em faixas etárias para as quais o medicamento não foi 
testado; e indicação terapêutica diferente da aprovada para o 
medicamento/material".
4. Havendo evidências científicas que respaldem a prescrição, é 

universalmente admitido e corriqueiro o uso off label de 

medicamento, por ser fármaco devidamente registrado na Anvisa, 

aprovado em ensaios clínicos, submetido ao Sistema Nacional de 

Farmacovigilância e produzido sob controle estatal, apenas não 

aprovado para determinada terapêutica.

5. Conforme propõe o Enunciado n. 15 da I Jornada de Direito da Saúde, 
realizada pelo CNJ, devem as prescrições médicas consignar o tratamento 
necessário ou o medicamento indicado, contendo a sua Denominação 
Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum 
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Internacional (DCI), o seu princípio ativo, seguido, quando pertinente, do 
nome de referência da substância, da posologia, do modo de administração, 
do período de tempo do tratamento "e, em caso de prescrição diversa 
daquela expressamente informada por seu fabricante, a justificativa técnica". 
6. Assim, como a questão exige conhecimento técnico e, no mais das vezes, 
subjacente divergência entre profissionais da saúde (médico assistente do 
beneficiário e médico-perito da operadora do plano), para propiciar a 
prolação de decisão racionalmente fundamentada, na linha do que propugna 
o Enunciado n. 31 da I Jornada de Direito da Saúde do CNJ, o magistrado 
deve "obter informações do Núcleo de Apoio Técnico ou Câmara Técnica e, 
na sua ausência, de outros serviços de atendimento especializado, tais 
como instituições universitárias, associações profissionais, etc".
7. A prescrição de medicamento para uso off label não encontra 

vedação legal, e nem mesmo a recorrente afirma que a utilização do 

fármaco traz algum risco de dano à saúde da autora ou que seja 

ineficaz para o tratamento da enfermidade que a acomete. Portanto, e 

pela ausência de pedido de cassação da sentença para solicitação de 

nota técnica ao Núcleo de Apoio Técnico do Tribunal de origem e/ou 

produção de prova pericial para demonstração da inexistência de 

evidência científica (clínica) a respaldar a prescrição do medicamento, 

é de rigor a confirmação da decisão recorrida, ainda que por 

fundamento diverso.

8. Recurso especial não provido.
(REsp 1729566/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe 30/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

USO FORA DA BULA (OFF-LABEL). DANO MORAL. RECUSA 

INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por 

parte da operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, 

como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente 

quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de 

mero aborrecimento.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1443939/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 25/06/2019)

Ressalta-se, por oportuno, que, dada a aplicabilidade do regramento 

consumerista à espécie, o qual demanda que as cláusulas contratuais sejam 

interpretadas de maneira mais benéfica ao consumidor, entende esta Corte que o rol 

de procedimentos estabelecido pela ANS tem natureza exemplificativa. 

Assim, a ausência de determinado procedimento em tal listagem, só por 

si, não exonera a operadora de cobri-lo, quando necessário ao restabelecimento da 
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saúde do beneficiário, em virtude de enfermidade aparada pelo contrato. 

Precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO MÉDICO. DOENÇA 
PREVISTA NO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. ROL EXEMPLIFICATIVO. 
COBERTURA MÍNIMA. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO MORAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE POR SI SÓ PARA A 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 283 DO STF. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 182/STJ.
1. Não é cabível a negativa de tratamento indicado pelo profissional 

de saúde como necessário à saúde e à cura de doença efetivamente 

coberta pelo contrato de plano de saúde.

2. O fato de eventual tratamento médico não constar do rol de 

procedimentos da ANS não significa, per se, que a sua prestação não 

possa ser exigida pelo segurado, pois, tratando-se de rol 

exemplificativo, a negativa de cobertura do procedimento médico cuja 

doença é prevista no contrato firmado implicaria a adoção de 

interpretação menos favorável ao consumidor.

(...)
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp 708.082/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. IMPLANTE DE PRÓTESE 
AÓRTICA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. "A ausência de determinado procedimento médico no rol da ANS 

não afasta o dever de cobertura por parte do plano de saúde, quando 

necessário ao tratamento de enfermidade objeto de cobertura pelo 

contrato" (AgInt no REsp 1789835/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019).

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1303945/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 03/06/2019)

No caso em tela, restou comprovado que o tratamento, realizado a partir 

de utilização off label de medicação, era imprescindível à preservação da saúde da 

beneficiária. No ponto, relevante o destaque aos seguinte trecho do acórdão 

recorrido (fl. 325, e-STJ): 

AREsp 1072354 Petição : 158321/2018 C542461155;00212704452@ C380494119290245@
 2017/0062238-7 Documento Página  9 de 11 

Documento eletrônico VDA22909204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 02/09/2019 15:27:56
Código de Controle do Documento: 1DE450A2-12A4-4315-B686-CE678B3F01A2



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
GMMB-17

No caso vertente, observa-se que a autora/apelada é beneficiária do plano 
privado de assistência à saúde administrada pela requerida, sendo 
portadora de Lupus Eritematoso Sistêmico, além de apresentar diagnóstico 
de Síndrome de Sjogren com acometimento glandular e sintomas de 
xeroftalmia e xerostoma persistente e autoanticorpos compatíveis.
E para a referida patologia o médico especialista responsável pelo seu caso, 
Dr. Alex Magno Coelho Horimoto, considera que a mais razoável opção 
para o controle da patologia é o uso de Rituximabe 500 mg 02 amp IV em 
dois ciclos com espaço de tempo de 15 dias entre eles e possibilidade 
variável de repetição em cerca de 6 a 9 meses, com uso contínuo (fls. 
19/21).
Por tal razão, não se mostra justificada a negativa da ré, ora apelante, em 
negar autorização para cobrir as despesas oriundas da utilização do referido 
tratamento.

Destaque-se, por oportuno, que a revisão da premissa supracitada 

esbarra no enunciado nº 7 da Súmula do STJ, ante a necessidade de revisão de 

matéria probatória. Precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROCEDIMENTO MÉDICO. 
AUSÊNCIA NO ROL DA ANS. COBERTURA DEVIDA. 
PROCEDIMENTO PRESCRITO. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NEGATIVA DE COBERTURA INJUSTIFICADA. DANO MORAL. VALOR 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O fato de o procedimento não constar do rol da ANS não afasta o dever 
de cobertura do plano de saúde, haja vista se tratar de rol meramente 
exemplificativo.
2. A Corte de origem, analisando o contexto fático-probatório dos 

autos, concluiu que o procedimento prescrito pelo médico era 

imprescindível ao tratamento da agravada. Assim, para alterar essa 

conclusão, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, 

o que atrai a incidência da Súmula 7 desta Corte.

3. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como ocorrido 
no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à 
caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero 
aborrecimento.
4. Somente é possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 
em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não 
ocorreu no caso em exame. Isso, porque o valor da indenização por danos 
morais, arbitrado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não é exorbitante nem 
desproporcional aos danos sofridos pelo agravado, que teve a cobertura de 
plano de saúde negada para aplicação de toxina botulínica prescrita pelo 
médico para tratamento de espasmo hemifacial esquerdo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1036187/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)
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Nesse sentido, de rigor a manutenção da decisão agravada, por seus 

próprios fundamentos, no que toca ao dever de custeio de tratamento de 

medicamento de uso off label. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
 

  

 

AREsp 1072354 Petição : 158321/2018 C542461155;00212704452@ C380494119290245@
 2017/0062238-7 Documento Página  11 de 11 

Documento eletrônico VDA22909204 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 02/09/2019 15:27:56
Código de Controle do Documento: 1DE450A2-12A4-4315-B686-CE678B3F01A2



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.072.354 / MS
Número Registro: 2017/0062238-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0036590462012812000150001 36590462012812000150001 00365904620128120001 0036590462012812001

Sessão Virtual de 03/09/2019 a 09/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA E OUTRO(S) - MS005660

WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO E OUTRO(S) - MS011098
AGRAVADO : TATIANA DOMINATO DA SILVA
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA - MS009421

MARCELO FERREIRA LOPES - MS011122
GUSTAVO FERREIRA LOPES E OUTRO(S) - MS013324

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA E OUTRO(S) - MS005660

WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO E OUTRO(S) - MS011098
AGRAVADO : TATIANA DOMINATO DA SILVA
ADVOGADOS : IGOR VILELA PEREIRA - MS009421

MARCELO FERREIRA LOPES - MS011122
GUSTAVO FERREIRA LOPES E OUTRO(S) - MS013324

TERMO

Documento eletrônico VDA22996900 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2019 00:05:21
Código de Controle do Documento: 0a19883a-152c-4538-a0c5-e667ed6bb062



A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de setembro de 2019
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